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Relatoria: Vereador Dionatan Domingues

I – RELATÓRIO

A presente  propositura  de autoria  do  Vereador  Enoque Leal  Moura,  que
Estabelece a capacitação em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS como critério de
desempate em concursos públicos e processos seletivos para provimento de cargos e
empregos  públicos  no  âmbito  do  Município  de  Hortolândia., tramita  neste  Poder
Legislativo  e  encontra-se  nesta  Comissão  atendendo  as  normas  estabelecidas  no
Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que seja elaborado
parecer sobre a matéria.

Em justificativa anexa ao Projeto de lei, o autor aduz que: 

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), acessibilidade é
definida  como a “possibilidade  e  condição  de alcance  para  a  utilização,  com segurança e
autonomia,  de  espaços,  mobiliários,  equipamentos  urbanos,  edificações,  transportes,
informação  e  comunicação,  inclusive  seus  sistemas  e  tecnologias,  bem  como  de  outros
serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na
zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida”. Na vida
social, é possível observar que a acessibilidade ainda encontra diversos obstáculos para de
fato ser assegurada às pessoas com deficiência, de modo que se faz necessária a promoção
de  regras  que  reduzam  as  barreiras  e  aumentem  o  acesso.  As  pessoas  surdas  ou  com
deficiência  auditiva  enfrentam dificuldades na comunicação e sofrem com a dificultação de
recebimento e emissão de informações.  O desrespeito à acessibilidade gera discriminação,
uma vez que prejudica  o exercício  de uma série  de direitos  fundamentais  da pessoa com
deficiência,  conforme preceitua a  Lei.  Assim,  é  necessário  que  as  pessoas  que  buscaram
capacitação  em  Língua  Brasileira  de  Sinais  –  LIBRAS  sejam  privilegiadas  em  concursos
públicos e processos seletivos caso haja empate entre os candidatos, uma vez que esta forma
de capacitação resulta necessariamente em aumento da acessibilidade e melhor atendimento
ao público em geral.  

II – DA ANÁLISE DA MATÉRIA

Pela Secretaria Legislativa foi certificado que não há matéria análoga a
ser  apensada,  sendo  a  propositura  encaminhada  para  leitura  em  Sessão
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Plenária,  com  publicação  de  sua  ementa  no  Diário  Eletrônico  Oficial  do
Município, estando seu conteúdo disponível no site da Câmara Municipal para
cumprimento  de  publicidade  e  acompanhamento  dos  atos  legislativos.  Por
despacho da Presidência foi encaminhada à Comissão de Justiça e Redação
para análise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Câmara, in verbis:

Art  83 –  Compete à  Comissão de  Justiça  e  Redação manifestar-se sobre todos os  assuntos
entregues à sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quando
solicitado o seu parecer por imposição regimental ou por deliberação do Plenário. 

Constata-se  que  a  medida  é  de  natureza  legislativa  e  de  iniciativa
privativa  do  Poder  Executivo,  no  que  compete  legislar  sobre  as  normas  de
criação de cargos

Art. 53. É de competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham 
sobre: 
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e 
Autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; II - organização administrativa, 
matéria tributária e orçamentária, e serviços públicos. 

III – VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissão analisar, em
razão  das  justificativas  apresentadas,  manifestamo-nos  contrariamente  a
constitucionalidade do r. Projeto de Lei, nos termos desse Relatório.

É o Relatório e o Voto. 

Sala das Comissões, 21 de março de 2024.

Vereador Dionatan Domingues
Relator
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